
 
 

INFORMEF 
Rua: Padre Eustáquio, 145, Sala 9 - Carlos Prates 
CEP: 30.710-580 - BH - MG 
TEL.: (31) 2121-8700 
www.informef.com.br 

 

MAIO/2024 - 1º DECÊNDIO - Nº 2011 - ANO 68 
 

BOLETIM ASSUNTOS DIVERSOS 
 

ÍNDICE 
 

 

 

PROGRAMA DESENROLA PEQUENOS NEGÓCIOS - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - PRONAMPE - PROCRED 360 - RENEGOCIAÇÃO DE 

DÍVIDAS - OFERTAS DE CRÉDITO - DISPOSIÇÕES. (MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.213/2024) ----- PÁG. 344 

 

ENTREGA DE DOCUMENTOS E A INTERAÇÃO ELETRÔNICA EM PROCESSOS DIGITAIS - CRÉDITO 

DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO - PEDIDO DE HABILITAÇÃO - 

DISPONIBILIZAÇÃO. (PORTARIA CODAR Nº 46/2024) ----- PÁG. 354 

 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - REQUERIMENTO DO REGISTRO PRÉVIO - 

SUSPENSÃO - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES. (PORTARIA COCAD Nº 62/2024) ----- PÁG. 355 

 

CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO - e-CAC - PROCESSO DIGITAL - REVOGAÇÃO - ALTERAÇÕES. 

(PORTARIA CORAT Nº 164/2024) ----- PÁG. 356 

 

DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - MAIO/2024 ----- PÁG. 358 

 

DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS - DOI - DOI-Web - CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO AO 

CONTRIBUINTE - e-CAC - REGRAS DE APRESENTAÇÃO - DISPOSIÇÕES - (*) RETIFICAÇÃO OFICIAL. 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA 2.186/2024) ----- PÁG. 359 

 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA - CIGARROS ELETRÔNICOS - VAPES - 

PRODUTO FUMÍGENO - FABRICAÇÃO - IMPORTAÇÃO - COMERCIALIZAÇÃO - DISTRIBUIÇÃO - 

ARMAZENAMENTO - TRANSPORTE  -  PROPAGANDA  -  PROIBIÇÃO  -  DISPOSIÇÕES.  (RESOLUÇÃO 

ANVISA - RDC Nº 855/2024) ----- PÁG. 359 

 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS - DARF - TRANSAÇÃO POR ADESÃO - 

CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO - RELEVANTE E DISSEMINADA CONTROVÉRSIA JURÍDICA - SUBVENÇÃO - 

CÓDIGO DE RECEITA - INSTITUIÇÃO. (ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 10/2024) ----- PÁG. 

362 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - CAIXAS ESCOLARES - DEVOLUÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS - 

CONTAS BANCÁRIAS - SALDOS ANUAIS REMANESCENTES - DOCUMENTO DE RECOLHIMENTO E 

ARRECADAÇÃO MUNICIPAL - DRAM - DISPOSIÇÕES. (PORTARIA SMFA Nº 029/2024) ----- PÁG. 362 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

- CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - NÃO CUMULATIVIDADE - CRÉDITOS - INSUMOS - SERVIÇOS DE 

ACESSO À INTERNET UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E 

OUTROS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - CRITÉRIO DA RELEVÂNCIA ----- PÁG. 363 

 

- CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - REGIME NÃO CUMULATIVO - EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE 

CÁLCULO DOS CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO ----- PÁG. 364 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS MAIO/2024 - 1º DECÊNDIO - Nº 2011 

 

 
344 

 

- CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO - REGIME CUMULATIVO - 

OBRIGATORIEDADE ----- PÁG. 365 

 

- NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - MULTA DE OFÍCIO - NATUREZA JURÍDICA - CARÁTER PUNITIVO 

- INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA - INEXISTÊNCIA DE CARÁTER PENAL - TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA - POSSIBILIDADE 

----- PÁG. 366 

 

- NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DESENVOLVIMENTO OU PRODUÇÃO DE BENS DE 

TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO -  CRÉDITO FINANCEIRO -  PESSOA JURÍDICA ----- 

PÁG. 367 

 

- NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DÉBITOS DE AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

MUNICIPAIS - PARCELAMENTO - RESPONSABILIDADE DOS MUNICÍPIOS - RETENÇÃO FPM - DÉBITOS DE 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL - CONSOLIDAÇÃO - NÃO INCLUSÃO ----- PÁG. 367 

 

- IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO - BENS DE CAPITAL USADOS ----- PÁG. 368 

 

- REGIMES ADUANEIROS - EXPORTAÇÃO TEMPORÁRIA - REIMPORTAÇÃO - PALETES E OUTROS BENS 

REUTILIZÁVEIS – FORMALIDADES ----- PÁG. 369 

 

- CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - IR - PESSOA JURÍDICA - CRÉDITO PRESUMIDO - AGROINDÚSTRIA - 

OVOS - SUBVENÇÃO PARA OPERAÇÃO ----- PÁG. 369 

 

 

 

  



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS MAIO/2024 - 1º DECÊNDIO - Nº 2011 

 

 
345 

 

PROGRAMA DESENROLA PEQUENOS NEGÓCIOS - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - PRONAMPE - PROCRED 360 - 

RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS - OFERTAS DE CRÉDITO - DISPOSIÇÕES 
 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.213, DE 22 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

 

Institui o Programa Acredita no Primeiro Passo, o Programa de Mobilização de Capital Privado 

Externo e Proteção Cambial - Programa Eco Invest Brasil, altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio 

de 2020, para instituir o Programa de Crédito e Financiamento de Dívidas de 

Microempreendedores Individuais e Microempresas - Procred 360, institui o Programa de 

Renegociação de Dívidas de Microempreendedores Individuais - MEIs, Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte - Desenrola Pequenos Negócios, altera a Medida Provisória nº 

2.196-3, de 24 de agosto de 2001, a Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, a Lei nº 12.087, 

de 11 de novembro de 2009, e a Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, e dá outras 

providências. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória RFB nº 1.213/2024, altera a Lei 

nº 13.999/2020, que trata do Pronampe, a Lei nº 14.042/2020 *(V. Bol. 1878 - AD), que trata sobre o 

Programa Emergencial de Acesso ao Crédito, bem como criou o Programa Desenrola Pequenos 

Negócios e o Procred 360. 

 Em relação ao programa Pronampe, a alteração consistiu na troca do responsável pelo 

ato que estabelece os períodos e condições a serem observados no programa, que passa a ser 

o Ministro de Estado do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

 Ademais, também determinou que as condições especiais estabelecidas nos casos em 

que a empresa contratante tenha sido reconhecida pelo Poder Executivo federal com o Selo 

Emprega + Mulher também se aplicam quando a contratante tenha como sócia majoritária ou 

sócia-administradora uma mulher. 

 Foi instituído o Procred 360, que estabelece condições especiais de crédito por meio do 

Fundo Garantidor de Operações - FGO, cujo objetivo é o desenvolvimento e fortalecimento das 

microempresas com a receita bruta de até R$ 360.000,00, em especial dos microempreendedores 

individuais - MEIs. 

 Programa Desenrola Pequenos Negócios é o Programa de Renegociação de Dívidas de 

Microempreendedores Individuais - MEIs, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 

Desenrola Pequenos Negócios tem como objetivo o incentivo a renegociação de dívidas de 

empresas com faturamento bruto anual igual ou inferior a R$ 4.800.000,00. 

 As instituições financeiras que renegociarem essas dívidas até 31.12.2024 poderão ter 

direito à apuração do crédito presumido. O crédito é limitado ao montante total menor entre o 

saldo contábil bruto das operações de crédito para renegociação ou o saldo contábil dos 

créditos decorrentes de diferenças temporárias. 

 Destaca-se a disposição supracitada não se aplica aos créditos decorrentes de diferenças 

temporárias relacionadas a provisões para créditos de liquidação duvidosa ou provisões passivas 

vinculadas a litígios fiscais e previdenciários. 

 A apuração do crédito presumido poderá ser realizada a partir do ano-calendário de 2025 

até o ano-calendário de 2029 pelos agentes financeiros que apresentarem, de forma cumulativa: 

 - créditos decorrentes de diferenças temporárias oriundos de registros existentes no ano-

calendário anterior e; 

 - prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior. 

 É importante destacar que a apuração dos créditos aqui citados é permitia somente às 

dívidas inadimplidas até 23.04.2024. 

 

Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA ACREDITA NO PRIMEIRO PASSO 

 

 Art. 1º Fica instituído o Programa Acredita no Primeiro Passo, no âmbito do Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, com a finalidade de gerar 

oportunidades de inclusão produtiva, aumento da renda pelo trabalho, qualidade de vida e 

participação social para as famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica inscritas no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico. 

 Art. 2º O Programa Acredita no Primeiro Passo terá foco em territórios de alta vulnerabilidade 

socioeconômica e priorizará sua atuação junto a mulheres, jovens, negros e membros de populações 

tradicionais e ribeirinhas inscritos no CadÚnico. 

 Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá sobre os objetivos, os eixos 

estruturantes, as ações, a governança, a execução e a avaliação do Programa Acredita no Primeiro 

Passo. 

 Art. 3º Para a execução do Programa Acredita no Primeiro Passo, poderão ser firmados 

contratos, convênios, acordos de cooperação, termos de execução descentralizada, instrumentos 

de transferência fundo a fundo, ajustes ou outros instrumentos congêneres com a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios e os seus respectivos órgãos e entidades, inclusive consórcios 

públicos, e com instituições privadas, na forma estabelecida na legislação pertinente. 

 Art. 4º As eventuais despesas do Programa Acredita no Primeiro Passo serão de natureza 

discricionária e ficarão sujeitas à disponibilidade orçamentária e financeira. 

 § 1º As despesas decorrentes da implementação e da execução do Programa Acredita no 

Primeiro Passo, nos termos desta Medida Provisória, serão custeadas por aporte da União nas 

dotações orçamentárias relacionadas, observados os limites de movimentação, empenho e 

pagamento da programação orçamentária e financeira anual.  

 § 2º O Programa Acredita no Primeiro Passo poderá ser custeado por outras fontes de recursos 

destinadas pelos Estados, pelo Distrito Federal, pelos Municípios ou por instituições privadas, inclusive 

por meio de captação de doações para essa finalidade. 

 

Seção única 

Da garantia a operações de crédito no âmbito do Programa Acredita no Primeiro Passo 

 

 Art. 5º A garantia a operações de crédito no âmbito do Programa Acredita no Primeiro Passo 

terá a finalidade de garantir, direta ou indiretamente, o risco de operações de crédito concedidas 

por instituições financeiras ou pelas entidades autorizadas a que se refere o art. 3º da Lei nº 13.636, 

de 20 de março de 2018, para os beneficiários do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 

Orientado - PNMPO, nos termos do disposto no § 1º do art. 1º da referida Lei, inscritos no CadÚnico. 

 Art. 6º A garantia de operações de crédito no âmbito do Programa Acredita no Primeiro Passo: 

 I - será operacionalizada por meio do Fundo Garantidor de Operações - FGO, de que trata a 

Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, administrado pelo Banco do Brasil S.A.; e 

 II - incidirá sobre operações de financiamento de investimento e de capital de giro isolado e 

associado, observados os prazos das operações, as carências, os valores e as demais condições das 

operações no âmbito do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO, instituído 

pela Lei nº 13.636, de 2018. 

 Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional poderá estabelecer outras linhas de crédito 

que poderão ser contempladas com garantia no âmbito do Programa Acredita no Primeiro Passo. 

 Art. 7º Fica a União autorizada a aumentar sua participação no FGO, no limite de até R$ 

1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), exclusivamente para cobertura das operações contratadas no 

âmbito do Programa Acredita no Primeiro Passo. 

 § 1º A integralização adicional de cotas pela União de que trata este artigo será realizada por 

ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 

 § 2º A representação da União na Assembleia de Cotistas do FGO, inclusive quanto às cotas 

vinculadas ao Programa Acredita no Primeiro Passo, ocorrerá na forma estabelecida no inciso V do 

caput do art. 10 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967. 

 § 3º Nas operações de crédito concedidas no âmbito do Programa Acredita no Primeiro 

Passo, o FGO: 

 I - responderá por suas obrigações até o limite do valor dos bens e direitos integrantes de seu 

patrimônio alocados para a finalidade no subprograma de garantia a operações de créditos no 

âmbito do Programa Acredita no Primeiro Passo; 

 II - não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do Poder Público; e 
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 III - deverá conter previsão para a participação de outros cotistas, pessoas físicas ou jurídicas, 

inclusive de direito público. 

 § 4º Os cotistas do FGO, ou seus agentes públicos, não responderão por qualquer obrigação 

ou eventual prejuízo do Fundo, exceto o cotista pela integralização das cotas que subscrever. 

 § 5º As cotas vinculadas ao Programa Acredita no Primeiro Passo poderão ser adquiridas, nos 

termos do estatuto do FGO, por pessoas físicas e pessoas jurídicas, de direito privado ou público, 

nacionais ou internacionais. 

 Art. 8º É autorizada a transferência, nos termos da legislação, para o FGO na modalidade do 

Programa Acredita no Primeiro Passo, de valores não utilizados para garantia de operações com 

recursos do FGO a que se refere o caput do art. 10 da Lei nº 14.690, de 3 de outubro de 2023, não se 

aplicando o disposto no § 2º do art. 10 da referida Lei. 

 Parágrafo único. Os recursos previstos no caput não incluem os recursos: 

 I - comprometidos para a honra das operações de crédito de que trata a Lei nº 14.690, de 

2023, contratadas até a data de entrada em vigor desta Medida Provisória; e 

 II - necessários para a cobertura dos custos de operacionalização do FGO Desenrola até o 

seu encerramento. 

 Art. 9º Poderão aderir ao Programa Acredita no Primeiro Passo e requerer a garantia do FGO 

as instituições financeiras e as entidades autorizadas a que se refere o art. 3º da Lei nº 13.636, de 2018. 

 § 1º As instituições financeiras e as entidades autorizadas a que se refere o caput operarão 

com recursos próprios, ou por elas administrados, e poderão contar com garantia a ser prestada pelo 

FGO de até cem por cento do valor de cada operação garantida, com cobertura pelo FGO da 

inadimplência limitada a vinte por cento da carteira garantida de cada instituição financeira ou 

entidade autorizada, na forma estabelecida no estatuto do FGO. 

 § 2º Nas operações que trata o § 1º, o limite global a ser ressarcido às instituições financeiras 

e às entidades autorizadas fica limitado ao montante destinado pela União e pelos demais cotistas 

ao FGO para o atendimento dos objetivos do Programa Acredita no Primeiro Passo. 

 § 3º O FGO somente prestará garantia a operações de crédito se, no mínimo, cinquenta por 

cento das operações de que trata o § 1º, no âmbito de cada instituição financeira ou entidade 

autorizada, forem contratadas por mulheres ou por empreendimentos individuais de mulheres. 

 Art. 10. Para contar com a garantia do FGO, a contratação de operação de crédito no 

âmbito do Programa Acredita no Primeiro Passo deverá ocorrer na modalidade de crédito orientado, 

conforme o disposto no § 3º do art. 1º da Lei nº 13.636, de 2018, respeitados os limites aprovados pelo 

Conselho Monetário Nacional. 

 § 1º O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome poderá 

firmar instrumento jurídico com as instituições financeiras e as entidades de que trata o art. 5º para 

subvencionar a contratação de agentes estruturadores de negócio para atendimento do público 

do Programa Acredita no Primeiro Passo, de acordo com critérios a serem estabelecidos em ato do 

seu Ministro de Estado. 

 § 2º O custeio das despesas de serviços de agente estruturador de negócio para o crédito 

orientado de que trata o § 1º ocorrerá à conta do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome, observada a disponibilidade orçamentária e financeira do órgão. 

 Art. 11. Os contratantes das operações de crédito no âmbito do Programa Acredita no 

Primeiro Passo serão isentos do pagamento de comissão pecuniária pela concessão da garantia do 

FGO. 

 Art. 12. Na hipótese de inadimplemento do contratante, as instituições financeiras e as 

entidades de que trata o art. 5º participantes do Programa Acredita no Primeiro Passo cobrarão a 

dívida em nome próprio e custearão as despesas necessárias para a recuperação dos créditos 

inadimplidos. 

 § 1º Para fins de recuperação dos créditos no âmbito do Programa Acredita no Primeiro Passo, 

as instituições financeiras e as entidades de que trata o art. 5º: 

 I - deverão, em conformidade com as suas políticas de crédito, envidar os melhores esforços 

e adotar os procedimentos necessários para a recuperação dos créditos, vedada a adoção de 

procedimento menos rigoroso do que aquele usualmente empregado para a recuperação de 

créditos próprios; 

 II - serão responsáveis pela veracidade das informações fornecidas e pela exatidão dos 

valores a serem eventualmente reembolsados; e 

 III - adotarão, após a honra da garantia pelo FGO, estratégia de renegociação semelhante à 

usualmente utilizada para créditos próprios, inclusive com a possibilidade de concessão de 

descontos, observados os limites estabelecidos no estatuto do Fundo. 

 § 2º Os créditos não recuperados após a adoção dos procedimentos previstos no § 1º serão: 
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I - leiloados pelas instituições financeiras ou pelas entidades no prazo de até vinte e quatro meses, 

contado da data da honra da garantia, observadas as condições estabelecidas no estatuto do FGO; 

e 

 II - quando não arrematados, oferecidos novamente em leilão, no prazo de até doze meses, 

com a possibilidade de serem alienados àquele que oferecer o maior lance, independentemente do 

valor de avaliação. 

 § 3º A parcela do crédito sub-rogada pelo FGO que eventualmente não seja alienada no 

leilão de que trata o inciso II do § 2º poderá ser considerada extinta de pleno direito, nos termos 

estabelecidos no estatuto do Fundo. 

 § 4º O estatuto do FGO estabelecerá os limites, as condições e os prazos para a realização 

de leilão dos créditos de que trata o § 2º e os mecanismos de controle e de aferição de seus 

resultados. 

 Art. 13. Os valores não utilizados para garantia das operações contratadas no âmbito do 

disposto neste Capítulo e os valores recuperados pelas instituições financeiras e pelas entidades de 

que trata o art. 5º, na hipótese de inadimplência, serão destinados para a garantia das operações 

de crédito do Programa Acredita no Primeiro Passo ou de outros programas no âmbito do FGO, 

observados os termos estabelecidos em ato conjunto dos respectivos Ministérios supervisores de cada 

programa. 

CAPÍTULO II 

DO APRIMORAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE - PRONAMPE E DA CRIAÇÃO DO PROCRED 360 

 

 Art. 14. A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (Pronampe), vinculado ao Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa 

e da Empresa de Pequeno Porte, cujo objeto é o desenvolvimento e o fortalecimento dos 

pequenos negócios." (NR) 

 

 "Art. 3º As instituições financeiras participantes do Pronampe poderão formalizar e 

prorrogar operações de crédito em seu âmbito nos períodos e nas condições estabelecidos 

em ato do Ministro de Estado do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte, observados o prazo total máximo de 72 (setenta e dois) meses para 

pagamento das operações e os seguintes parâmetros: 

 ........................................................................ 

 IV - carência de até 12 (doze) meses para o início do pagamento das parcelas do 

financiamento, nos termos do regulamento. 

 ........................................................................ 

 § 4º O ato do Ministro de Estado do Empreendedorismo, da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte de que trata o caput deste artigo definirá também a taxa de juros 

aplicável à linha de crédito concedida no âmbito do Pronampe, observado o máximo 

previsto no inciso I do caput deste artigo. 

 § 5º Nos casos em que a empresa contratante tenha sido reconhecida pelo Poder 

Executivo federal com o Selo Emprega + Mulher ou tenha como sócia majoritária ou sócia-

administradora uma mulher, aplicam-se os seguintes parâmetros: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 5º ............................................................. 

 ......................................................................... 

 § 5º Os créditos honrados eventualmente não recuperados poderão ser cedidos ou 

leiloados pelas instituições financeiras participantes, no prazo de até 60 (sessenta) meses, 

contado da data da amortização da última parcela passível de vencimento, observadas as 

condições estabelecidas no estatuto do Fundo. 

 ....................................................................... 

 § 9º No caso de inadimplência de operações de crédito do Pronampe, após serem 

honradas pelo FGO, os agentes financeiros deverão adotar estratégia de renegociação 
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semelhante à usualmente utilizada para créditos próprios, inclusive com a possibilidade de 

concessão de descontos, observadas as condições estabelecidas no estatuto do Fundo." (NR) 

 

 "Art. 6º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 2º O valor não utilizado para garantia das operações contratadas nos períodos a 

que se refere o caput do art. 3º desta Lei, assim como os valores recuperados, inclusive no 

caso de inadimplência, poderão ser utilizados no fundo destinado à concessão de incentivo 

financeiro-educacional, na modalidade de poupança, à permanência e à conclusão escolar 

de estudantes matriculados no ensino médio público ou devolvidos à União, a partir de 1º de 

janeiro de 2025, nos termos em que dispuser o Poder Executivo federal, para serem 

integralmente utilizados para pagamento da dívida pública de responsabilidade do Tesouro 

Nacional. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 6º-C Os valores referentes à participação adicional da União no FGO para a 

cobertura das operações contratadas até 31 de dezembro de 2023, no âmbito do Pronampe, 

com beneficiários que tiveram perdas materiais decorrentes dos eventos climáticos extremos 

ocorridos em setembro de 2023, que estejam situados em Municípios do Estado do Rio Grande 

do Sul que tiveram estado de calamidade pública reconhecido pelo Poder Executivo federal 

não utilizados até 31 de dezembro de 2023 serão destinados à garantia de novas operações 

no âmbito do Pronampe. 

 Parágrafo único. Os valores de que trata o caput não comprometidos com garantias 

concedidas poderão ser utilizados para a concessão de novas garantias no âmbito do 

Pronampe." (NR) 

 

"CAPÍTULO VI-A 

DO PROCRED 360 

 

 Art. 12-A. Fica instituído o Procred 360, vinculado ao Ministério do Empreendedorismo, 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, cujo objeto é o desenvolvimento e o 

fortalecimento das microempresas, em especial dos microempreendedores individuais (MEIs). 

 § 1º O Procred 360 é destinado às pessoas a que se referem o inciso I do caput do art. 

3º e o art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 2006, considerada a receita bruta auferida 

no exercício imediatamente anterior ao da contratação. 

 § 2º Para a cobertura das operações contratadas no âmbito do Procred 360, o FGO 

utilizará recursos não utilizados para a garantia das operações a que se refere o art. 10 da Lei 

nº 14.690, de 3 de outubro de 2023, na forma do regulamento, não se aplicando, neste caso, 

o disposto no § 2º do art. 10 da referida Lei. 

 § 3º As instituições participantes do Procred 360 operarão com recursos próprios e 

poderão contar com garantia a ser prestada pelo FGO Procred 360, de até 100% (cem por 

cento) do valor de cada operação garantida, com cobertura pelo Fundo da inadimplência 

limitada ao valor máximo segregado pelo administrador do FGO para a garantia da carteira 

da instituição participante do Procred 360, vedado ultrapassar 60% (sessenta por cento) da 

carteira à qual esteja vinculada, observado o disposto no estatuto do Fundo. 

 § 4º O estatuto do FGO poderá: 

 I - estabelecer as demais condições para as operações de crédito no âmbito do 

Procred 360, incluído o prazo máximo para pagamento das operações; 

 II - permitir o pagamento dos juros durante o período de carência; e 

 III - estabelecer as contrapartidas para as instituições financeiras interessadas em aderir 

ao Procred 360 e requerer a garantia do FGO. 

 § 5º Ato do Ministro de Estado do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte definirá a taxa de juros aplicável à linha de crédito concedida no âmbito 

do Procred 360, observado o máximo previsto no inciso I do caput do art. 3º. 
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 § 6º Aplicam-se ao Procred 360 as demais disposições aplicáveis ao Pronampe." (NR) 

 

 "Art. 13. Fica o Poder Executivo federal autorizado a adotar o Pronampe como política 

oficial de crédito de caráter permanente com tratamento diferenciado e favorecido, nas 

mesmas condições estabelecidas nesta Lei, com o objetivo de consolidar os pequenos 

negócios como agentes de sustentação, transformação e desenvolvimento da economia 

nacional." (NR) 

 

CAPÍTULO III 

DO APRIMORAMENTO DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE ACESSO A CRÉDITO NA MODALIDADE DE 

GARANTIA - PEAC-FGI 

 

 Art. 15. A Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 6º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 5º Para as garantias concedidas no âmbito do Peac-FGI, a comissão pecuniária a 

que se refere o § 3º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 2009, será de 20% (vinte por cento) da 

comissão pecuniária vigente para o FGI Tradicional até 31 de dezembro de 2024 e, a partir de 

1º de janeiro de 2025, sua cobrança será progressiva, nos termos estabelecidos no estatuto 

do Fundo. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 8º ............................................................. 

 ......................................................................... 

 § 5º Os créditos honrados e não recuperados, contratados no mesmo ano, serão 

leiloados pelos agentes financeiros, em nome do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS, 

no prazo de até 60 (sessenta) meses, contado da data prevista para a última parcela de 

amortização dentre todas as operações de crédito da carteira do agente financeiro com 

garantia do Peac-FGI ou do Peac-FGI Crédito Solidário RS contratadas no mesmo ano, 

observadas as condições estabelecidas no regulamento de operações do Peac-FGI. 

 ................................................................" (NR) 

 

CAPÍTULO IV 

DOS INCENTIVOS AO MERCADO DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO 

 

 Art. 16. A Medida Provisória nº 2.196-3, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

 "Art. 7º ............................................................. 

 § 1º A EMGEA tem por objetivos: 

 I - adquirir e gerir bens e direitos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios, das entidades da administração pública indireta de todos os entes federativos, 

bem como de fundos públicos ou privados em que a União aporte recursos, podendo, em 

contrapartida, assumir obrigações deles; e 

 II - fomentar o crescimento do mercado imobiliário nacional, provendo maior liquidez 

aos ativos com base em crédito imobiliário. 

 § 1º-A A EMGEA poderá criar ou participar de estruturas organizacionais, na forma de 

fundos de investimentos, de sociedades de propósitos específicos ou de parcerias público 

privadas, desde que elas tenham como finalidade o desenvolvimento social de interesse 

público, conforme previsto nos respectivos instrumentos de criação. 

 § 1º-B De forma a cumprir o objetivo de que trata o inciso II do § 1º, a EMGEA poderá: 

 I - adquirir créditos imobiliários concedidos por instituições financeiras, públicas ou 

privadas, para incorporação em carteira ou para posterior venda ao mercado; 
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 II - adquirir, no mercado financeiro, títulos e valores mobiliários lastreados em crédito 

imobiliário; e 

 III - ofertar instrumentos financeiros que permitam a proteção de instituições 

financeiras, públicas ou privadas, a exposições de remuneração e prazos oriundos de 

concessão de crédito imobiliário. 

 § 1º-C A EMGEA poderá atuar como securitizadora, securitizando os créditos 

imobiliários adquiridos conforme o inciso I do § 1º-B em títulos e valores mobiliários, que 

poderão ter remuneração, prazos e montantes diferentes dos créditos imobiliários originais. 

 ........................................................................ 

 § 3º O estatuto da EMGEA será aprovado por sua assembleia geral. 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 9º A transferência das operações de crédito imobiliário e seus acessórios, em 

especial as hipotecas a elas vinculadas, ocorrerá por instrumento particular, com força de 

escritura pública." (NR) 

 

CAPÍTULO V 

DO PROGRAMA DESENROLA PEQUENOS NEGÓCIOS 

 

 Art. 17. Fica instituído o Programa de Renegociação de Dívidas de Microempreendedores 

Individuais - MEIs, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Desenrola Pequenos Negócios, com 

objetivo de incentivar a renegociação de dívidas de empresas com faturamento bruto anual igual 

ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 

Seção única 

Dos incentivos aos agentes financeiros 

 

Subseção I 

Do crédito presumido 

 

 Art. 18. As instituições financeiras e as demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil, exceto as cooperativas de crédito e as administradoras de consórcio, que 

renegociarem, até 31 de dezembro de 2024, dívidas de empresas com faturamento igual ou inferior 

a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), apurado pelos agentes financeiros, poderão 

ter direito à apuração de crédito presumido na forma prevista nesta Medida Provisória, em montante 

total limitado ao menor dos seguintes valores:  

 I - o saldo contábil bruto das operações de crédito para renegociação de dívidas; ou 

 II - o saldo contábil dos créditos decorrentes de diferenças temporárias. 

 § 1º O disposto neste artigo não se aplica aos créditos decorrentes de diferenças temporárias 

referentes a provisões para créditos de liquidação duvidosa e a provisões passivas relacionadas a 

ações fiscais e previdenciárias. 

 § 2º Para fins do disposto neste artigo: 

 I - caracterizam-se como diferenças temporárias as despesas ou as perdas apropriadas 

contabilmente ainda não dedutíveis na apuração do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - 

IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL cujo aproveitamento futuro seja autorizado 

pela legislação tributária; e 

 II - os créditos decorrentes das diferenças temporárias serão apurados por meio da aplicação 

das alíquotas do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças entre as despesas ou as perdas decorrentes das 

atividades das instituições a que se refere o caput, reconhecidas de acordo com a legislação 

contábil societária, e as despesas ou as perdas autorizadas como dedução para determinação da 

base de cálculo desses tributos, na forma estabelecida na legislação. 

 § 3º O disposto neste artigo aplica-se somente às dívidas inadimplidas até a data de 

publicação desta Medida Provisória, nos termos estabelecidos no regulamento editado por ato do 

Ministro de Estado da Fazenda. 
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Subseção II 

Da apuração do crédito presumido 

 

 Art. 19. A apuração do crédito presumido poderá ser realizada a partir do ano-calendário de 

2025 até o ano-calendário de 2029 pelos agentes financeiros a que se refere o caput do art. 18 que 

apresentarem, de forma cumulativa: 

 I - créditos decorrentes de diferenças temporárias oriundos de registros existentes no ano-

calendário anterior; e 

 II - prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior. 

 Art. 20. O valor do crédito presumido de que trata o art. 19 desta Medida Provisória será 

apurado com base na fórmula constante do Anexo I à Lei nº 14.257, de 1º de dezembro de 2021. 

 § 1º O crédito decorrente de diferença temporária que originou o crédito presumido apurado 

na forma prevista no caput não poderá ser aproveitado em outros períodos de apuração. 

 § 2º O crédito presumido de que trata o caput fica limitado ao menor dos seguintes valores: 

 I - o saldo dos créditos decorrentes de diferenças temporárias existentes no ano-calendário 

anterior; ou 

 II - o valor do prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior.  

 § 3º Os agentes financeiros a que se refere o caput do art. 18 desta Medida Provisória que 

tenham participado do Programa de Capital de Giro para Preservação de Empresas - CGPE, do 

Programa de Estímulo ao Crédito - PEC ou do Programa Emergencial de Renegociação de Dívidas 

de Pessoas Físicas Inadimplentes - Desenrola Brasil deduzirão o valor calculado na forma prevista, 

respectivamente, no art. 3º da Medida Provisória nº 992, de 16 de julho de 2020, no art. 3º da Lei nº 

14.257, de 2021, e no art. 18 da Lei nº 14.690, de 2023, do valor estabelecido no inciso II do caput do 

art. 18 desta Medida Provisória. 

 Art. 21. Na hipótese de falência ou de liquidação extrajudicial do agente financeiro a que se 

refere o caput do art. 18, o valor do crédito presumido corresponderá ao saldo total dos créditos 

decorrentes de diferenças temporárias existente na data da decretação da falência ou da 

liquidação extrajudicial, observado o disposto nos art. 18 a art. 20. 

 Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se somente às pessoas jurídicas cuja liquidação 

extrajudicial ou falência tenha sido decretada após a data de entrada em vigor desta Medida 

Provisória. 

 Art. 22. Os saldos contábeis a que se referem os art. 18 a art. 21 serão fornecidos pelo Banco 

Central do Brasil à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, quando 

solicitados, com base nos dados disponíveis em seus sistemas de informação, para fins de apuração 

dos créditos presumidos. 

 Art. 23. O disposto no art. 19 fica sujeito à previsão nas respectivas leis orçamentárias anuais. 

 

Subseção III 

Do ressarcimento do crédito presumido 

 

 Art. 24. O crédito presumido de que trata esta Medida Provisória poderá ser objeto de pedido 

de ressarcimento pelo agente financeiro a que se refere o caput do art. 18. 

 § 1º O ressarcimento em espécie será precedido da dedução de ofício de valores de natureza 

tributária ou não tributária devidos à Fazenda Nacional pelos agentes financeiros beneficiários. 

 § 2º O disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica ao crédito 

presumido de que trata esta Medida Provisória. 

 Art. 25. A partir da dedução de ofício dos débitos para com a Fazenda Nacional ou do 

ressarcimento a que se refere o art. 24 desta Medida Provisória, os agentes financeiros beneficiários 

observarão o disposto no art. 6º da Lei nº 14.257, de 2021. 

 Art. 26. Será aplicada multa de vinte por cento sobre o valor deduzido de ofício dos débitos 

para com a Fazenda Nacional ou ressarcido às instituições de que trata o art. 18 que solicitarem o 

ressarcimento de crédito presumido de que trata o art. 24 nas hipóteses em que a dedução ou o 

ressarcimento for obtido com falsidade no pedido por elas apresentado, sem prejuízo da devolução 

do valor deduzido ou ressarcido indevidamente e das sanções cíveis e penais cabíveis pela falsidade 

apresentada. 
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 Parágrafo único. Os créditos de multa e de valor deduzido ou ressarcido indevidamente de 

que trata o caput serão inscritos em dívida ativa pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional após 

a constituição definitiva de crédito, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 Art. 27. A dedução de ofício poderá ser objeto de revisão pela autoridade administrativa, a 

pedido, quando o sujeito passivo alegar inexistência do débito deduzido. 

 Art. 28. A Fazenda Nacional poderá verificar a exatidão dos créditos presumidos apurados de 

acordo com o disposto nos art. 18 a art. 21 pelo prazo de cinco anos, contado da data do pedido 

de ressarcimento de que trata o art. 24. 

 Art. 29. As instituições de que trata o art. 18 manterão os controles contábeis e a 

documentação necessários para identificar: 

 I - os saldos dos créditos decorrentes de diferenças temporárias de que trata esta Medida 

Provisória; e 

 II - os créditos concedidos no âmbito do Programa a que se refere o art. 17. 

 Art. 30. O Banco Central do Brasil deverá, em relação às instituições e às operações de crédito 

referidas no art. 18: 

 I - fiscalizar o cumprimento pelas instituições das condições estabelecidas para as operações 

de crédito; 

 II - acompanhar e divulgar mensalmente os dados e as estatísticas relativos às operações de 

crédito; e 

 III - prestar subsídios ao Ministério da Fazenda para avaliação dos resultados obtidos, mediante 

encaminhamento de dados, de informações e de estatísticas relativos às operações de crédito. 

 

CAPÍTULO VI 

DO PROGRAMA DE MOBILIZAÇÃO DE CAPITAL PRIVADO EXTERNO E PROTEÇÃO CAMBIAL - 

PROGRAMA ECO INVEST BRASIL 

 

 Art. 31. Fica instituído o Programa de Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção 

Cambial - Programa Eco Invest Brasil, no âmbito do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima - FNMC, 

instituído pela Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009, com os objetivos de: 

 I - fomentar e incentivar investimentos em projetos que promovam a transformação 

ecológica, sobretudo nos eixos da transição para práticas e tecnologias sustentáveis, do 

adensamento tecnológico, da bioeconomia, da economia circular, da transição energética e da 

infraestrutura e adaptação à mudança do clima, entre outros; 

 II - atrair investimentos externos ao País; 

 III - viabilizar operações no mercado de capitais com vistas à captação de recursos no exterior 

por empresas, investidores e instituições financeiras sediados no País, para fins de financiamento de 

projetos que atendam ao disposto no inciso I; e 

 IV - apoiar o desenvolvimento, a liquidez e a eficiência do mercado de proteção (hedge) de 

longo prazo em moeda estrangeira no País. 

 § 1º O Programa Eco Invest Brasil oferecerá Linha de Mobilização de Capital Privado Externo 

e Proteção Cambial, no âmbito do FNMC, que contará, dentre outros, com as seguintes sublinhas 

para empresas ou investidores nacionais e estrangeiros, nos termos da regulamentação do Conselho 

Monetário Nacional: 

 I - de financiamento parcial (blended finance); 

 II - de liquidez; 

 III - destinada à oferta de derivativos cambiais ou outros ativos financeiros; e 

 IV - destinada à estruturação de projetos. 

 § 2º A Linha de que trata o § 1º terá contabilidade e governança próprias e contará com 

recursos segregados e apartados dos demais recursos do FNMC. 

 § 3º Excepcionalmente ao disposto no caput do art. 7º da Lei nº 12.114, de 2009, a Linha de 

que trata o § 1º poderá ser diretamente acessada e operada por instituições financeiras autorizadas 

a operar pelo Banco Central do Brasil, desde que assumam o risco de crédito das operações. 

 § 4º Ato do Ministro de Estado da Fazenda estabelecerá os critérios para: 

 I - a elegibilidade dos investimentos ao Programa Eco Invest Brasil; e 

 II - a demonstração da efetiva captação ou atração de recursos externos por parte das 

instituições financeiras que acessarem os recursos do Programa. 
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 Art. 32. As instituições financeiras que acessarem a Linha de Mobilização de Capital Privado 

Externo e Proteção Cambial poderão utilizá-la, nos termos da regulamentação do Conselho 

Monetário Nacional, para oferecer ou viabilizar a oferta de: 

 I - operações de crédito em montante parcial dos recursos demandados pelo projeto de 

investimento apoiado (blended finance); 

 II - operações de crédito para casos relacionados a eventos de volatilidade cambial que 

possam comprometer a liquidez da empresa ou do investidor; 

 III - instrumentos derivativos cambiais, incluídos opções, forwards, futuros e swaps, com o 

objetivo de mitigar, parcial ou integralmente, o risco cambial do investidor (hedge cambial); e 

 IV - operações de crédito para financiar estudos e projetos voltados à exportação de produtos 

e serviços, à disponibilização de infraestrutura de suporte à exportação de produtos e serviços ou à 

oferta de infraestrutura e serviços para a atração de turismo sustentável internacional ao País. 

 Parágrafo único. No caso das operações de que trata o inciso I do caput, a empresa, o 

investidor ou a instituição financeira deverá realizar operação de captação de recursos no mercado 

externo, correspondentes à parcela restante do montante de capitais de terceiros necessária à 

execução do projeto de investimento. 

 Art. 33. Para fins de implementação do Programa Eco Invest Brasil, fica a União autorizada a: 

 I - repassar às instituições financeiras, por meio do FNMC, os recursos para a Linha de 

Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial e demais instrumentos oferecidos pelo 

Programa; 

 II - celebrar acordos de cooperação, operações de crédito e outros instrumentos afins com 

organismos multilaterais, observado o disposto no inciso V do caput do art. 52 da Constituição, para, 

dentre outros, destinar os recursos ao FNMC com vistas a apoiar os objetivos do Programa; e 

 III - abrir conta bancária, no País ou no exterior, em moeda estrangeira, exclusivamente nas 

instituições financeiras oficiais federais. 

 Art. 34. A Linha de Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial será 

administrada pelo Comitê Executivo do Programa Eco Invest Brasil, vinculado ao Ministério da 

Fazenda, que o coordenará. 

 § 1º As competências e a composição do Comitê Executivo serão estabelecidas em ato do 

Ministro de Estado da Fazenda, que poderá prever a participação de outros órgãos do Poder 

Executivo federal. 

 § 2º O Comitê Executivo poderá propor mecanismos, a serem estabelecidos em ato do 

Ministério da Fazenda, para incentivar a competição entre os agentes financeiros com vistas a atingir 

os objetivos do Programa Eco Invest Brasil. 

 § 3º Para fins do disposto no § 3º do art. 31, para terem acesso às linhas e aos recursos do 

Programa Eco Invest Brasil, instituições financeiras, públicas ou privadas, poderão ser habilitadas 

como agentes financeiros da Linha, desde que os riscos da atuação sejam suportados por esses 

agentes financeiros. 

 § 4º Caberá ao Comitê Executivo homologar a habilitação das instituições financeiras como 

agentes financeiros da Linha de Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial, com 

detalhamento do volume e da alocação dos recursos para cada instituição habilitada. 

 § 5º O Comitê Executivo submeterá ao Comitê Gestor do FNMC relatório anual consolidado 

com seus atos e atividades e com a síntese dos relatórios de que trata o art. 35. 

 Art. 35. Cada agente financeiro apresentará ao Comitê Executivo do Programa Eco Invest 

Brasil relatório circunstanciado sobre as operações realizadas, com parecer de auditoria 

independente, que conterá informe de alocação dos recursos disponibilizados no âmbito do 

Programa, demonstrativo de repasse das condições financeiras obtidas aos projetos elegíveis e 

levantamento do total de recursos captados em moeda estrangeira com uso dos instrumentos de 

proteção em comparação ao valor utilizado da Linha de Mobilização de Capital Privado Externo e 

Proteção Cambial. 

 Art. 36. Ato do Ministro de Estado da Fazenda estabelecerá normas regulamentadoras para o 

Programa Eco Invest Brasil e as operações a ele associadas, inclusive quanto: 

 I - às condições, aos critérios e ao processo de seleção e habilitação de instituições financeiras 

como agentes financeiros da Linha de Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial; 

 II - aos volumes e aos limites de alocação dos recursos; 

 III - à forma e à periodicidade da prestação de contas, da publicização de informações sobre 

a utilização dos recursos e dos relatórios de avaliação de impacto do Programa com vistas a seu 

aperfeiçoamento; e 
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 IV - a outras definições, critérios e aspectos operacionais relevantes para o funcionamento e 

a operacionalização da Linha. 

 Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, o Banco do Brasil S.A. poderá ser 

contratado, mediante dispensa de licitação, para dar apoio operacional ao Programa Eco Invest 

Brasil. 

 Art. 37. O Banco Central do Brasil, com os objetivos de mitigar o risco cambial e de aumentar 

a eficiência do mercado de proteção (hedge cambial) de longo prazo em moeda estrangeira no 

País, fica autorizado a adquirir derivativos cambiais ou outros ativos financeiros de organismos 

financeiros multilaterais e repassá-los, por meio de instrumento contratual pertinente, para instituições 

financeiras autorizadas a operar em câmbio pelo Banco Central do Brasil, mediante requerimento de 

garantias de crédito. 

 § 1º Aplica-se às operações de que trata o caput deste artigo o disposto nos § 2º a § 4º do 

art. 1º e no art. 1º-A da Lei nº 11.882, de 23 de dezembro de 2008.  

 § 2º O Banco Central do Brasil disciplinará o disposto neste artigo e poderá dispor, inclusive, 

sobre remuneração, limites, prazos, requisitos para a escolha de contrapartes e outras condições 

para a celebração das operações. 

 § 3º As operações de que trata o caput, assim como as ofertas diretas de swaps e outros 

derivativos financeiros pelo Banco Central do Brasil, poderão ser realizadas independentemente do 

prazo das respectivas operações. 

 Art. 38. O Conselho Monetário Nacional, sem prejuízo de suas demais competências, 

estabelecerá normas regulamentadoras da Linha de Mobilização de Capital Privado Externo e 

Proteção Cambial e demais operações a serem oferecidas no âmbito do Programa Eco Invest Brasil, 

inclusive quanto: 

 I - aos encargos financeiros e aos prazos; 

 II - às comissões devidas pelo tomador de recursos da Linha, a título de administração e risco 

das operações; 

 III - aos custos, aos descontos, às remunerações e aos demais critérios necessários para a 

operacionalização dos recursos da Linha, inclusive no caso de aplicação irregular ou em finalidades 

distintas dos objetivos do Programa; e 

 IV - às penalidades, aos impedimentos e às demais medidas aplicáveis às instituições 

financeiras ou ao tomador final, conforme o caso, em caso de aplicação irregular ou em finalidades 

distintas dos objetivos do Programa dos recursos provenientes da Linha. 

 Art. 39. O Banco Central do Brasil acompanhará e fiscalizará, nos termos da regulamentação 

do Conselho Monetário Nacional, os atos das instituições financeiras no acesso e na operação da 

Linha de Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial. 

 Parágrafo único. Quando, no exercício de suas competências, entidades e órgãos da 

administração pública federal verificarem a ocorrência de aplicação irregular, ou em finalidades 

distintas dos objetivos do Programa Eco Invest Brasil, dos recursos provenientes da Linha de 

Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial, deverão comunicar a irregularidade ao 

Banco Central do Brasil, que informará a ocorrência à instituição financeira que concedeu o 

financiamento, para fins de cumprimento do disposto nas normas do Conselho Monetário Nacional 

de que trata o art. 38. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 40. A Lei nº 12.087, de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 7º ............................................................ 

 I - .................................................................... 

 ........................................................................ 

 f) pessoas físicas e empreendimentos de pessoas físicas inscritas no Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, previsto na Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, nos termos e nos limites estabelecidos em ato do Ministro de Estado do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e no estatuto do fundo; 

 ........................................................................ 

 § 6º-A O fundo de que trata o inciso III do caput terá também como finalidade a 

destinação de recursos financeiros para a concessão de incentivo financeiro-educacional de 

que trata a Lei nº 14.818, de 16 de janeiro de 2024. 
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 § 6º-B Para cumprimento do disposto no § 6º-A, o fundo de que trata o inciso III do 

caput integralizará cotas no Fundo de Incentivo à Permanência no Ensino Médio - FIPEM, no 

montante de até R$ 6.000.000.000,00 (seis bilhões de reais), observado no Fundo de Garantia 

de Operações de Crédito Educativo - FGEDUC o montante de recursos financeiros disponíveis 

ainda não vinculados às garantias já contratadas. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 41. A Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 "Art. 1º ............................................................ 

 I - .................................................................... 

 ........................................................................ 

 d) pessoas físicas e empreendimentos de pessoas físicas inscritas no Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, previsto na Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993; e 

 ................................................................" (NR) 

 Art. 42. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 22 de abril de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Wellington Barroso de Araujo Dias 

Fernando Haddad 

Márcio Luiz França Gomes 

Luiz Marinho 

 

(DOU, 23.04.2024) 

 
BOAD11606---WIN/INTER 

 

 

 

ENTREGA DE DOCUMENTOS E A INTERAÇÃO ELETRÔNICA EM PROCESSOS DIGITAIS - CRÉDITO 

DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO - PEDIDO DE HABILITAÇÃO - 

DISPONIBILIZAÇÃO 
 

 

PORTARIA CODAR Nº 46, DE 18 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

 

Disponibiliza o serviço de Pedido de Habilitação de Crédito Decorrente de Decisão Judicial 

Transitada em Julgado, no Centro Virtual de Atendimento (eCAC), a ser requerido mediante 

processo digital formalizado com base no art. 19 da Instrução Normativa RFB nº 2.022, de 16 

de abril de 2021. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Arrecadação e de Direito Creditório, por meio da Portaria 

CODAR nº 46/2024, disponibiliza o serviço de Pedido de Habilitação de Crédito Decorrente de 

Decisão Judicial Transitada em Julgado, no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), a ser 

requerido mediante processo digital formalizado com base no art. 19 da Instrução Normativa RFB 

nº 2.022/2021 *(V. Bol. 1.902 - AD). 

 O "Requerimentos Web" está disponível no e-CAC por meio da opção "Legislação e 

Processo", sendo que, após o acesso, deve ser selecionada a área de concentração de serviço 

"Restituição, Ressarcimento, Reembolso e Compensação" e o serviço "Habilitação de Crédito 

Judicial". 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no exercício da 

atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 

102 da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, e no art. 19 da Instrução 

Normativa RFB nº 2.022, de 16 de abril de 2021, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º O pedido de habilitação de crédito decorrente de decisão judicial transitada em 

julgado, previsto no art. 102 da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021, deverá ser formalizado por 

meio de processo digital no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), nos termos da Instrução 

Normativa RFB nº 2.022, de 2021, mediante acesso à aplicação "Requerimentos Web". 

 Parágrafo único. O "Requerimentos Web" está disponível no e-CAC por meio da opção 

"Legislação e Processo", sendo que, após o acesso, deve ser selecionada a área de concentração 

de serviço "Restituição, Ressarcimento, Reembolso e Compensação" e o serviço "Habilitação de 

Crédito Judicial". 

 Art. 2º O acompanhamento da solicitação de serviço deverá ser feito por meio do processo 

digital aberto para a formalização da demanda, na forma estabelecida pelo art. 1º. 

 Art. 3º A utilização do serviço a que se refere o art. 1º dispensa o preenchimento do formulário 

a que se refere o art. 102, § 1º, inciso I, da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021. 

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

ERITON LIMA DE OLIVEIRA 

 

(DOU, 22.04.2024) 

 
BOAD11600---WIN/INTER 

 

 

 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - REQUERIMENTO DO REGISTRO PRÉVIO - 

SUSPENSÃO - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA COCAD Nº 62, DE 19 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

 

Dispõe sobre o requerimento do registro prévio para fins de aquisição com suspensão do 

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI por pessoa jurídica preponderantemente 

exportadora a que se referem os arts. 12 e 13 da Instrução Normativa RFB nº 948, de 15 de 

junho de 2009. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais, por meio da Portaria 

COCAD nº 62/2024, dispõe sobre a obrigatoriedade, a partir de 1º.5.2024, de o requerimento do 

registro prévio, relativo à aquisição com suspensão do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI 

pela pessoa jurídica exportadora, ser realizado por meio do Sistema de Gestão de Benefícios 

Fiscais - SISEN, disponível no e-CAC. 

 A referida Portaria alterou, ainda, o Ato Declaratório Executivo COCAD nº 1/2021 *(V. Bol. 

1897 - AD), que autorizou a utilização de formulários para a solicitação ou requerimento de 

habilitação, pedido de cancelamento de habilitação, recurso do indeferimentos do pedido de 

habilitação, bem como para os documentos instrutórios desses serviços, por meio de Processo 

Dossiê de Atendimento - DDA, acessado com mecanismo de acesso digital único, a fim de prever 

que a autorização mencionada será aplicada somente até 30.4.2024, sendo o referido serviço 

por meio de DDA desativado no e-CAC. 

 

Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE CADASTROS E BENEFÍCIOS FISCAIS, no uso da 

atribuição que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista 

o disposto nos arts. 12, 13 e 15 da Instrução Normativa RFB nº 948, de 15 de junho de 2009, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A partir de 1º de maio de 2024 o requerimento do registro prévio a que se refere o art. 

15 da Instrução Normativa RFB nº 948, de 15 de junho de 2009, para fins de aquisição com suspensão 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI pela pessoa jurídica preponderantemente 

exportadora a que se referem os arts. 12 e 13 da referida Instrução Normativa, deverá ser feito 

exclusivamente por meio do Sistema de Gestão de Benefícios Fiscais - Sisen, disponível no Centro 

Virtual de Atendimento (e-CAC), observado quanto ao acesso e à juntada de documentos o disposto 

nas Instruções Normativas RFB nº 2.022, de 16 de abril de 2021, e nº 2.066, de 24 de fevereiro de 2022. 

 Art. 2º A autorização a que se refere o inciso VI do art. 1º do Ato Declaratório Executivo Cocad 

nº 1, de 25 de fevereiro de 2021, será aplicada até 30 de abril de 2024, data a partir da qual o referido 

serviço por meio de Processo Dossiê de Atendimento (DDA) será desativado no e-CAC. 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

RERITON WELDERT GOMES 

 

(DOU, 22.04.2024) 

 
BOAD11601---WIN/INTER 

CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO - e-CAC - PROCESSO DIGITAL - REVOGAÇÃO - 

ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA CORAT Nº 164, DE 25 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

 

Autoriza solicitação de serviços por meio do Centro Virtual de Atendimento (e-CAC). 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Coordenadora-Geral de Administração do Crédito Tributário Substituta, por meio da 

Portaria CORAT nº 164/2024, revogou a Portaria CORAT nº 116/2023 *(V. Bol. 1973 - AD), que dispõe 

a autorização a solicitação de serviços por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de 

Atendimento - e-CAC. 

 Dentre os serviços autorizados, se destacam: 

 - cadastramento de débitos relativos às contribuições sociais para finais de parcelamento; 

 - respostas a intimações ou cartas para regularização, acompanhamento ou prestação 

de informações sobre obra de construção civil; 

 - propostas de parcelamento de débitos tributários; 

 - reparcelamento nas situações em que o débito a ser reparcelado não esteja disponível 

para negociação nas aplicações de autoatendimento do Portal e-CAC e cujo pagamento seja 

realizado exclusivamente por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais -Darf; 

 - transação de débitos tributários; 

 - revisão da consolidação de débitos tributários, manifestação de inconformidade ou 

interposição de recurso administrativo no âmbito de programas especiais de regularização 

tributária em vigor;   

 - comprovação de erro mediante Requerimento para Comprovação de Erro - RCE, 

verificado entre os valores de contribuições informados na Guia de Recolhimento do FGTS e 

Informações à Previdência Social - GFIP e os recolhidos por meio da Guia da Previdência Social -

GPS, decorrente de ação judicial em que se questiona a exigibilidade dos valores cobrados ou 

de outros erros, conforme apontados na Intimação para Pagamento - IP. 

 

Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 A COORDENADORA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUBSTITUTA, no 

exercício das atribuições previstas no art. 66 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto 

nas Instruções Normativas RFB nº 2.022, de 16 de abril de 2021, nº 2.066, de 24 de fevereiro de 2022, e 

nº 2.149, de 5 de julho de 2023, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A solicitação de serviços por meio do Centro Virtual de Atendimento (eCAC) 
obedecerá ao disposto nesta Portaria. 
 § 1º A solicitação deverá ser feita mediante processo digital aberto no e-CAC de acordo com 
a Instrução Normativa RFB nº 2.022, de 16 de abril de 2021, ao qual devem ser anexados apenas 
documentos que tenham pertinência com o serviço solicitado, observado o disposto nos arts. 3º ao 
6º e, quanto à juntada de documentos, o que estabelece o art. 9º, todos da referida Instrução 
Normativa. 
 § 2º Poderão ser solicitados ou formalizados por meio do processo digital a que se refere o § 
1º: 

 I - cadastramento de débitos relativos às seguintes contribuições sociais, para fins de 

parcelamento: 

 a) devida pelo contribuinte individual ou segurado especial a que se referem, 

respectivamente, os incisos V e VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

 b) incidentes sobre obras de construção civil, apuradas na forma estabelecida pela Instrução 

Normativa RFB nº 2.021, de 16 de abril de 2021; 
 c) retidas sobre valores pagos pelo fornecimento de bens ou serviços, destacadas na 
respectiva nota fiscal; e 
 d) incidentes sobre valores pagos em decorrência de sentenças proferidas pela Justiça do 
Trabalho; 
 II - respostas a intimações ou cartas para regularização, acompanhamento ou prestação de 
informações sobre obra de construção civil; 
 III - propostas de parcelamento de débitos tributários: 
 a) sob responsabilidade de estado, Distrito Federal ou município; 

 b) sob responsabilidade de município, relativos às contribuições previdenciárias a que se 

referem as alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, autorizado em caráter 

excepcional pelo art. 116 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

 c) sob responsabilidade de empresário ou sociedade empresária em recuperação judicial, 

observado o disposto no art. 3º; 

 d) no âmbito de programas especiais de regularização tributária em vigor; e  

 e) quando não for possível a formalização do requerimento pela Internet, nos termos do inciso 

I do § 3º do art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 2.063, de 2022; 

 IV - reparcelamento nas situações em que o débito a ser reparcelado não esteja disponível 

para negociação nas aplicações de autoatendimento do Portal e-CAC e cujo pagamento seja 

realizado exclusivamente por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf); 

 V - transação de débitos tributários: 

 a) por adesão, no contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia jurídica; e 

 b) por adesão ou transação individual no contencioso administrativo fiscal e de pequeno 

valor, inclusive no âmbito de programas especiais de regularização tributária em vigor; 

 VI - revisão da consolidação de débitos tributários, manifestação de inconformidade ou 

interposição de recurso administrativo no âmbito de programas especiais de regularização tributária 

em vigor; e 

 VII - comprovação de erro mediante Requerimento para Comprovação de Erro (RCE), 

verificado entre os valores de contribuições informados na Guia de Recolhimento do FGTS e 

Informações à Previdência Social (GFIP) e os recolhidos por meio da Guia da Previdência Social (GPS), 

decorrente de ação judicial em que se questiona a exigibilidade dos valores cobrados ou de outros 

erros, conforme apontados na Intimação para Pagamento (IP). 

 § 3º A solicitação dos serviços por meio do e-CAC implica consentimento expresso do 

interessado para implementação, pela RFB, de endereço eletrônico para o envio de comunicações 

ao seu domicílio tributário, com prova de recebimento, nos termos do § 5º do art. 23 do Decreto nº 

70.235, de 6 de março de 1972. 

 Art. 2º Para solicitar o cadastramento dos débitos a que se refere o inciso I do § 2º do art. 1º o 

contribuinte deverá anexar ao processo o requerimento de Lançamento de Débito Confessado 

(LDC) a que se refere o § 1º do art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 2.063, de 27 de janeiro de 2022. 

 Parágrafo único. Depois de efetivado o cadastramento do débito pela Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil (RFB) o interessado deverá formalizar o requerimento de parcelamento 

diretamente no Portal e-CAC, observado o disposto no art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 2.063, de 

2022. 
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 Art. 3º A concessão do parcelamento de débitos sob responsabilidade de empresário ou de 

sociedade empresária em recuperação judicial, previsto nos arts. 10-A e 10-B da Lei nº 10.522, de 19 

de julho de 2002, dependerá do cumprimento das seguintes etapas: 

 I - apresentação de parâmetros para parcelamento do débito, mediante preenchimento do 

Anexo Único desta Portaria; 

 II - disponibilização, pela RFB, mediante solicitação: 

 a) de simulação de parcelamento com o valor total do débito e das parcelas, válida até a 

data limite para aplicação das reduções das multas de ofício a que se refere o art. 9º da Instrução 

Normativa RFB nº 2.063, de 2022, ou até o último dia útil do mês em que foi formulada, o que ocorrer 

primeiro; 

 b) da guia para pagamento do valor correspondente à entrada; 

 III - manifestação sobre a simulação apresentada pela RFB, mediante: 

 a) concordância expressa do empresário ou da sociedade empresária com a simulação 

disponibilizada pela RFB, hipótese em que deverá anexar ao processo os documentos enumerados 

pelo Termo de Acordo e Ciência constante do Anexo Único desta Portaria; ou  

 b) discordância, que será considerada tácita após o decurso do prazo estipulado no § 1º, 

hipótese em que a simulação disponibilizada será arquivada; e 

 IV - abertura, pela RFB, de processo próprio para acompanhamento do parcelamento, tendo 

por base os documentos a que se refere a alínea a do inciso III. 

 Art. 4º Ficam revogadas: 

 I - a Portaria Corat nº 60, de 18 de março de 2022; 

 II - a Portaria Corat nº 82, de 28 de julho de 2022; 

 III - a Portaria Corat nº 84, de 31 de agosto de 2022; 

 IV - a Portaria Corat nº 86, de 12 de setembro de 2022; 

 V - a Portaria Corat nº 99, de 20 de janeiro de 2023; 

 VI - a Portaria Corat nº 104, de 6 de março de 2023; e 

 VII - a Portaria Corat nº 116, de 6 de abril de 2023. 

 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

MAÍRA NERY LEMOS 

 

(DOU, 29.04.2024) 

 
BOAD11614---WIN/INTER 

 

DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - MAIO/2024 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2019 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

40,85 

40,36 

39,89 

39,37 

38,83 

38,36 

37,79 

37,29 

36,83 

36,35 

35,97 

35,60 

2020 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

35,22 

34,93 

34,59 

34,31 

34,07 

33,86 

33,67 

33,51 

33,35 

33,19 

33,04 

32,88 
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2021 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

20,00 

20,00 

20.00 

20,00 

20,00 

20,00 

20.00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

32,73 

32,60 

32,40 

32,19 

31,92 

31,61 

31,25 

30,82 

30,38 

29,89 

29,30 

28,53 

2022 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

27,80 

27,04 

26,11 

25,28 

24,25 

23,23 

22,20 

21,03 

19,96 

18,94 

17,92 

16,80 

2023 

janeiro 

fevereiro 

março 

abril 

maio 

junho 

julho 

agosto 

setembro 

outubro 

novembro 

dezembro 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

15,68 

14,76 

13,59 

12,67 

11,55 

10,48 

  9,41 

  8,27 

  7,30 

  6,30 

  5,38 

  4,49 

2024 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

maio 

20,00 

20,00 

* 

* 

* 

  3,52 

  2,72 

  1,89 

  1,00 

  0,00 
 

* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
 
TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  
 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2018 

2019 

2020 

2021 

2022 

2023 

2024 

0,58 

0,54 

0,38 

0,15 

0,73 

1,12 

0,97 

0,47 

0,49 

0,29 

0,13 

0,76 

0,92 

0,80 

0,53 

0,47 

0,34 

0.20 

0,93 

1,17 

0,83 

0,52 

0,52 

0,28 

0,21 

0,83 

0,92 

0,89 

0,52 

0,54 

0,24 

0,27 

1,03 

1,12  

0,52 

0,47 

0,21 

0,31 

1,02 

1,07  

0,54 

0,57 

0,19 

0,36 

1,03 

1,07  

0,57 

0,50 

0,16 

0,43 

1,17 

1,14  

0,47 

0,46 

0,16 

0,44 

1,07 

0,97  

0,54 

0,48 

0,16 

0,49 

1,02 

1,00 

 

0,49 

0,38 

0,15 

0,59 

1,02 

0,92 

 

0,49 

0,37 

0,16 

0,77 

1,12 

0,89 

 

DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS - DOI - DOI-Web - CENTRO VIRTUAL DE 

ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE - e-CAC - REGRAS DE APRESENTAÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 

 

(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 2.186 

 

 No inciso II do art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 2.186, de 12 de abril de 2024,  

 

 Onde se lê: 

 

  "II - a Instrução Normativa RFB nº 1.139, de 15 de setembro de 2011; e" 

 

 Leia-se: 

 

  "II - a Instrução Normativa RFB nº 1.193, de 15 de setembro de 2011; e" 

 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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(*) Retificação em virtude de incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. 2.010 - AD. 

 

(DOU, 24.04.2024) 

 
BOAD11607---WIN/INTER 

 

 

 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA - CIGARROS ELETRÔNICOS - VAPES 

- PRODUTO FUMÍGENO - FABRICAÇÃO - IMPORTAÇÃO - COMERCIALIZAÇÃO - DISTRIBUIÇÃO 

- ARMAZENAMENTO - TRANSPORTE - PROPAGANDA - PROIBIÇÃO - DISPOSIÇÕES  
 

 

RESOLUÇÃO ANVISA - RDC Nº 855, DE 23 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

 

Proíbe a fabricação, a importação, a comercialização, a distribuição, o armazenamento, o 

transporte e a propaganda de dispositivos eletrônicos 

 

 A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das 

competências que lhe conferem os arts. 7º, inciso III, e 15, incisos III e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, e considerando o disposto no art. 187, inciso VI e §§ 1º e 3º, do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 585, de 10 de dezembro de 2021, resolve 

adotar a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em 

19 de abril de 2024, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação. 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

 Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a proibição da fabricação, importação, comercialização, 

distribuição, armazenamento, transporte e propaganda de dispositivos eletrônicos para fumar (DEF). 

 Parágrafo único. Esta Resolução se aplica a todos os dispositivos eletrônicos para fumar, assim 

como acessórios, peças, partes e refis destinados ao uso com/em dispositivos eletrônicos para fumar. 

 Art. 2º Para fins desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:  

 I - produto fumígeno: produto manufaturado, derivado ou não do tabaco, que contenha 

folhas, extratos de folhas, outros componentes de vegetais, substâncias sintéticas ou naturais, ou que 

mimetizem produtos de tabaco; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, por meio da 

Resolução RDC Nº 855/2024, dispõe sobre a proibição da fabricação, importação, 

comercialização, distribuição, armazenamento, transporte e propaganda de dispositivos 

eletrônicos para fumar - DEF e seus acessórios. 

 Define-se como produto fumígeno qualquer produto que contenha substâncias derivadas 

ou não do tabaco. 

 Dispositivos eletrônicos para fumar são aqueles que geram emissões por meio de 

eletricidade, bateria ou outra fonte não combustível, como cigarros eletrônicos e vapes. Proíbe 

igualmente o uso desses dispositivos em ambientes fechados. 

 A Anvisa realizará revisões sistemáticas da literatura sobre o tema e avaliará estudos 

científicos submetidos pelos interessados. O descumprimento da resolução constitui infração 

sanitária sujeita a penalidades. 

 O Mesmo ato revoga a Resolução - RDC nº 46/2009. 

 

Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 II - dispositivo eletrônico para fumar: produto fumígeno cuja geração de emissões é feita com 

auxílio de um sistema alimentado por eletricidade, bateria ou outra fonte não combustível, que 

mimetiza o ato de fumar, incluindo: 

 a) produtos descartáveis ou reutilizáveis; 

 b) produtos que utilizem matriz sólida e/ou líquida, ou outras, dependendo de sua construção 

e design; 

 c) produtos compostos por unidade que aquece uma ou mais matrizes: líquida (com ou sem 

nicotina); sólida (usualmente composta por extrato ou folhas de tabaco - trituradas, migadas, moídas, 

cortadas ou inteiras, ou outras plantas); composta por substâncias sintéticas que reproduzam 

componentes do tabaco, de extratos de outras plantas; por óleos essenciais; por complexos 

vitamínicos, ou outras substâncias; e 

 d) produtos conhecidos como cigarros eletrônicos, e-cigs, electronic nicotine delivery systems 

(ENDS), electronic non-nicotine delivery systems (ENNDS), e-pod, "pendrive", pod, vapes, produto de 

tabaco aquecido, heated tobacco product (HTP), heat not burn, vaporizadores, entre outros; 

 III - outros dispositivos eletrônicos para fumar: são dispositivos eletrônicos para fumar com 

funcionamento e/ou matrizes diferentes das previstas no inciso II do art. 2º desta resolução; 

 IV - matriz: material que dará origem, ou de onde se extrairá ou que servirá de fonte para 

emissão das substâncias de interesse para o consumo nos dispositivos eletrônicos para fumar; 

 V - recinto coletivo fechado: local público ou privado, acessível ao público em geral ou de 

uso coletivo, total ou parcialmente fechado em qualquer de seus lados por parede, divisória, teto, 

toldo ou telhado, de forma permanente ou provisória; conforme descrito pela Lei nº 9.294, de 15 de 

julho de 1996, e Decreto nº 2.018, de 1º de outubro de 1996, assim como de suas atualizações; e 

 VI - propaganda de dispositivo eletrônico para fumar: exposição e qualquer forma de 

divulgação, seja por meio impresso, eletrônico ou digital, inclusive internet, ou qualquer outra forma 

de comunicação ao público, consumidor ou não dos produtos, com a finalidade de promover, 

propagar, disseminar, persuadir, vender ou incentivar o uso do dispositivo eletrônico para fumar, 

direta ou indiretamente, realizada pela empresa responsável pelo produto ou outra por ela 

contratada, abrangendo, inclusive: 

 a) divulgação de catálogos ou mostruários de dispositivos eletrônicos para fumar na forma 

impressa, eletrônica ou digital; 

 b) divulgação do nome de marca e elementos de marca de dispositivos eletrônicos para 

fumar ou da empresa fabricante em produtos diferentes dos derivados do tabaco; 

 c) associação do nome de marca e elementos de marca de dispositivos eletrônicos para 

fumar ou da empresa fabricante a nomes de marcas de produtos diferentes dos derivados do 

tabaco, a nomes de outras empresas ou de estabelecimentos comerciais; 

 d) divulgação de informações ou alegações sobre o produto sem comprovação científica; 

 e) qualquer outra forma de comunicação ou ação que promova os dispositivos eletrônicos 

para fumar, incluindo matérias pagas em veículos de comunicação, atraindo a atenção e o interesse 

da população, seja ela consumidora ou não dos produtos, e possa estimular o consumo ou a 

iniciação do uso; e 

 f) qualquer acessório, parte, peça ou refil destinado ao uso de dispositivos eletrônicos para 

fumar. 

 § 1º A matriz definida no inciso IV usualmente poderá ser sólida ou líquida, e nos dispositivos 

que existam duas câmaras operando simultaneamente será considerada a matriz principal aquela 

de onde sejam extraídos o sabor e/ou outras substâncias de interesse. 

 § 2º A definição que trata o inciso VI não alcança o debate de caráter exclusivamente 

técnico-científico sobre os dispositivos eletrônicos de fumar. 

 

CAPÍTULO II 

REGULAMENTAÇÃO 

 

 Art. 3º Fica proibida a fabricação, a importação, a comercialização, a distribuição, o 

armazenamento, o transporte e a propaganda de todos os dispositivos eletrônicos para fumar. 

 § 1º Estão incluídos nas proibições de que trata o caput deste artigo: 
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 I - quaisquer acessórios, peças, partes e refis destinados ao uso com/em dispositivo eletrônico 

para fumar; 

 II - outros dispositivos eletrônicos para fumar com funcionamento e/ou matrizes diferentes das 

definidas nesta resolução; 

 III - produtos e embalagens, destinados ao público infanto juvenil, assim como alimentos ou 

embalagens de alimentos, que simulem, imitem ou reproduzam a forma de dispositivos eletrônicos 

para fumar, nos termos da Lei nº 12.921, de 26 de dezembro de 2013, e da Resolução de Diretoria 

Colegiada - RDC nº 635, de 24 de março de 2022; e 

 IV - o ingresso no país de produto trazido por viajantes por qualquer forma de importação, 

incluindo a modalidade de bagagem acompanhada. 

 § 2º Fica excluída da proibição constante do caput deste artigo, a importação para a 

finalidade exclusiva de pesquisa científica ou tecnológica, desde que atendidos os seguintes 

requisitos: 

 I- realizada por Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação devidamente credenciadas 

pelo CNPq, desde que atendidos os requisitos estabelecidos pela Resolução de Diretoria Colegiada 

- RDC nº 172, de 8 de setembro de 2017; e 

 II - na modalidade de importação Siscomex. 

 Art. 4º Fica proibido o uso de qualquer dispositivo eletrônico para fumar em ambiente coletivo 

fechado, nos termos da Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, e do Decreto nº 2.018, de 1º de outubro 

de 1996, assim como de suas atualizações. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 5º A Anvisa realizará periodicamente revisões sistemáticas da literatura sobre o tema, 

sempre que houver justificativa técnico-científica. 

 § 1º As revisões sistemáticas mencionadas no caput deverão ser independentes e isentas de 

conflitos de interesse. 

 § 2º A Anvisa publicará Edital de Chamamento para apresentação de estudos científicos para 

compor as revisões sistemáticas mencionadas no caput. 

 § 3º Fica facultado aos interessados protocolar estudos toxicológicos, testes científicos 

específicos e artigos científicos revisados por pares, publicados em revistas indexadas, que 

comprovem as finalidades alegadas de qualquer dispositivo eletrônico para fumar, que serão 

submetidos à análise técnica da Anvisa. 

 § 4º Os documentos protocolados serão avaliados pela Gerência-Geral de Registro e 

Fiscalização de Produtos Fumígenos Derivados ou Não do Tabaco (GGTAB) quanto a adequação 

aos critérios previstos no § 3º, o que ensejará: 

 I - a devolução ao interessado, nos casos de não atendimento aos critérios; ou 

 II - encaminhamento para avaliação técnica específica das evidências apresentadas. 

 Art. 6º O não cumprimento desta Resolução constitui infração sanitária, sujeitando os infratores 

às penalidades das Leis nº 9.294, de 2 de julho de 1996 e nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, e demais 

sanções aplicáveis, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 

 Art. 7º Na hipótese de ser identificado o cometimento de infração sanitária decorrente do 

descumprimento desta Resolução, o órgão integrante do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - 

SNVS efetuará a sua imediata comunicação ao órgão do Ministério Público da respectiva localidade 

para fins de eventual instauração do procedimento cabível de apuração cível e criminal do fato que 

lhe foi noticiado. 

 Art. 8º Fica revogada a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 46, de 28 de agosto de 

2009, publicada no Diário Oficial da União nº 166, de 31 de agosto de 2009, Seção 1, pág.45. 

 Art. 9º Esta Resolução entra em vigor em 2 de maio de 2024. 
 

ANTONIO BARRA TORRES 
Diretor-Presidente 

 
(DOU, 24.04.2024) 

 
BOAD11612---WIN/INTER 
DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS - DARF - TRANSAÇÃO POR ADESÃO - 
CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO - RELEVANTE E DISSEMINADA CONTROVÉRSIA JURÍDICA - 
SUBVENÇÃO - CÓDIGO DE RECEITA - INSTITUIÇÃO 
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 10, DE 19 DE ABRIL DE 2024. 
 

 

 

Institui código de receita para recolhimentos de valores decorrentes da transação de que 

trata o art. 13 da Lei nº 14.789, de 29 de dezembro de 2023. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no uso da atribuição 

que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal 

do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos 

arts. 16 e 17 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, no art. 13 da Lei nº 14.789, de 29 de dezembro 

de 2023, e no § 2º do art. 6º da Portaria MF nº 1.584, de 13 de dezembro de 2023, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Fica instituído o código de receita 6320 - Transação por Adesão no Contencioso 

Tributário de Relevante e Disseminada Controvérsia Jurídica - Subvenção, para ser utilizado em 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) no recolhimento de valores decorrentes da 

transação de que trata o art. 13 da Lei nº 14.789, de 29 de dezembro de 2023. 

 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial da União. 
 

ERITON LIMA DE OLIVEIRA 
 

(DOU, 22.04.2024) 
 
BOAD11599---WIN/INTER 
 
 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - CAIXAS ESCOLARES - DEVOLUÇÃO DE RECURSOS 

FINANCEIROS - CONTAS BANCÁRIAS - SALDOS ANUAIS REMANESCENTES - DOCUMENTO DE 

RECOLHIMENTO E ARRECADAÇÃO MUNICIPAL - DRAM - DISPOSIÇÕES 
 

 

PORTARIA SMFA N.º 029, DE 23 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Arrecadação e Direito Creditório, por meio do Ato Declaratório 

Executivo CODAR nº 10/2024, cria o código de receita 6320 - Transação por Adesão no 

Contencioso Tributário de Relevante e Disseminada Controvérsia Jurídica - Subvenção, para ser 

utilizado em Documento de Arrecadação de Receitas Federais - Darf, no recolhimento de valores 

decorrentes de transação tributária especial em razão da disseminação de casos controvertidos 

no contencioso administrativo e judicial. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Municipal de Fazenda, por meio da Portaria SMFA nº 029/2024, dispõe sobre 

os procedimentos para a devolução de recursos financeiros pelas Caixas Escolares. 

 A referida Portaria determina que, ao final de cada exercício, o saldo remanescente das 

contas bancárias deverá ser devolvido ao tesouro municipal, por meio do Documento de 

Recolhimento e Arrecadação Municipal (DRAM), até o último dia útil de fevereiro do exercício 

subsequente. 

 Os valores pendentes de exercícios anteriores, de 2018 a 2023, deverão ser depositados 

no Tesouro Municipal até 28 de junho de 2024. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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Dispõe sobre os procedimentos para a devolução de recursos financeiros pelas Caixas 

Escolares. 

 

 O Secretário Municipal de Fazenda, no exercício das atribuições que lhe confere o inciso III do 

parágrafo único do art. 112 da Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no art. 48 da Lei 

3.726/84 (Redação dada pela Lei nº 11.132/2018), 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Ao término de cada exercício, os saldos remanescentes nas contas bancárias das 

Caixas Escolares, originados de rendimentos de aplicações financeiras, deverão ser devolvidos ao 

Tesouro Municipal. 

 Parágrafo único. O recolhimento será efetuado através do Documento de Recolhimento e 

Arrecadação Municipal (DRAM), até o último dia útil de fevereiro do exercício subsequente. 

 Art. 2º Os valores pendentes de exercícios anteriores, de 2018 a 2023, deverão ser depositados 

no Tesouro Municipal até 28 de junho de 2024. 

 Art. 3º Para a emissão da guia de arrecadação, é necessário seguir os seguintes passos: 

 I - Acesse o Portal da Prefeitura de Belo Horizonte por meio do link: 

prefeitura.pbh.gov.br/servicos; 

 II - Digite “DRAM” no campo de busca; 

 III - Selecione a opção “Guias – DRAM – Documento de Recolhimento e Arrecadação 

Municipal”; 

 IV - Clique em “Solicitar” para abrir a página de emissão da guia; 

 V - No formulário, preencha as informações pertinentes à Caixa Escolar em “Solicitante” e, no 

campo “Serviço”, selecione “SUBSECRETARIA DO TESOURO MUNICIPAL” e “DEVOLUÇÃO 

RENDIMENTOS CAIXAS ESCOLARES”, especificando o valor a ser devolvido. 

 Parágrafo único. Após o pagamento, uma cópia da DRAM quitada deve ser enviada à 

gerência responsável pela prestação de contas para instrução do processo. 

 Art. 4º Compete à Gerência das Caixas Escolares da Diretoria de Gestão de Repasses, 

Convênios e Parcerias da Subsecretaria de Planejamento, Gestão e Finanças da Secretaria Municipal 

de Educação a responsabilidade pela apuração dos saldos e pela condução do processo 

administrativo para apresentação dos comprovantes e extratos bancários. 

 Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 23 de abril de 2024 

 

Leonardo Maurício Colombini Lima 

Secretário Municipal de Fazenda 

 

(DOM, 25.04.2024) 

 
BOAD11613---WIN/INTER 
 

 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - NÃO CUMULATIVIDADE - CRÉDITOS - INSUMOS - 

SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE 

TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - CRITÉRIO DA 

RELEVÂNCIA 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 58, DE 25 DE MARÇO DE 2024 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET UTILIZADOS NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO. CRITÉRIO DA RELEVÂNCIA. 

 No regime de apuração não cumulativa, é permitido o desconto de créditos da Contribuição 

para o PIS/Pasep, a título de insumo, em relação aos serviços de acesso à internet aplicados na 
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prestação dos serviços de suporte técnico, manutenção e outros serviços de tecnologia da 

informação (treinamento em informática, reparação e manutenção de computadores e de 

equipamentos periféricos). 

 A caracterização como insumo restringe-se aos bens e serviços utilizados no processo de 

prestação de serviços ao cliente, não alcançando as demais áreas de atividade organizadas pela 

pessoa jurídica, como administrativa, contábil, jurídica, comercial etc. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.627, de 2002, art. 3º, II; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 

2018; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 176. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET UTILIZADOS NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO. CRITÉRIO DA RELEVÂNCIA. 

 No regime de apuração não cumulativa, é permitido o desconto de créditos da Cofins, a 

título de insumo, em relação aos serviços de acesso à internet aplicados na prestação dos serviços 

de suporte técnico, manutenção e outros serviços de tecnologia da informação (treinamento em 

informática, reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos). 

 A caracterização como insumo restringe-se aos bens e serviços utilizados no processo de 

prestação de serviços ao cliente, não alcançando as demais áreas de atividade organizadas pela 

pessoa jurídica, como administrativa, contábil, jurídica, comercial etc. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 

2018; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 176. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 28.03.2024) 

 
BOAD11563---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - REGIME NÃO CUMULATIVO - EXCLUSÃO DO ICMS DA 
BASE DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 61, DE 26 DE MARÇO DE 2024 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 REGIME NÃO CUMULATIVO. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS DA 

CONTRIBUIÇÃO. 

 Desde que observada a legislação pertinente, a pessoa jurídica enquadrada no regime não 

cumulativo da Contribuição para o PIS/Pasep: 

 a) até 30 de abril de 2023, pode não excluir o ICMS que tenha incidido sobre a operação de 

aquisição da base de cálculo dos créditos da referida contribuição; 

 b) a partir de 1º de maio de 2023, deve excluir o ICMS que tenha incidido sobre a operação 

de aquisição da base de cálculo dos créditos da referida contribuição. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 267, 

DE 31 DE OUTUBRO DE 2023. 

 ADICIONAL DA ALÍQUOTA DO ICMS. FUNDO ESTADUAL DE COMBATE À POBREZA E ÀS 

DESIGUALDADES SOCIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO. 

 O valor referente ao adicional de alíquota do ICMS destinado aos Fundos Estaduais de 

Combate à Pobreza não deve ser excluído da base de cálculo da incidência da Contribuição para 

o PIS/Pasep, visto ostentar natureza jurídica que não se confunde com a do ICMS propriamente dito, 

na medida em que tem efeito "cascata", por ser cumulativo, além de possuir vinculação específica 

e não se sujeitar à repartição de que cuida o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, §2º, inciso III; Medida Provisória nº 1.159, de 

2023; Lei nº 14.592, de 2023, art. 6º; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 171; Parecer SEI nº 

14.483/2021/ME, de 2021, item 60, alínea "c"; Constituição Federal, arts. 158, inciso IV, 167, inciso IV, e 
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195, § 6º; Ato das Disposições Constitucionais Federais Transitórias, art. 82; e Lei nº 5.172, de 1966 

(Código Tributário Nacional), art. 16. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 REGIME NÃO CUMULATIVO. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS DA 

CONTRIBUIÇÃO. 

 Desde que observada a legislação pertinente, a pessoa jurídica enquadrada no regime não 

cumulativo da Cofins: 

 a) até 30 de abril de 2023, pode não excluir o ICMS das notas fiscais de entrada/compra da 

base de cálculo dos créditos da referida contribuição; 

 b) a partir de 1º de maio de 2023, deve excluir o ICMS das notas fiscais de entrada/compra 

da base de cálculo dos créditos da referida contribuição. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 267, 

DE 31 DE OUTUBRO DE 2023. 

 ADICIONAL DA ALÍQUOTA DO ICMS. FUNDO ESTADUAL DE COMBATE À POBREZA E ÀS 

DESIGUALDADES SOCIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO. 

 O valor referente ao adicional de alíquota do ICMS destinado aos Fundos Estaduais de 

Combate à Pobreza não deve ser excluído da base de cálculo da incidência da Cofins, visto ostentar 

natureza jurídica que não se confunde com a do ICMS propriamente dito, na medida em que tem 

efeito "cascata", por ser cumulativo, além de possuir vinculação específica e não se sujeitar à 

repartição de que cuida o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, §2º, inciso III; Medida Provisória nº 1.159, de 
2023; Lei nº 14.592, de 2023, art. 7º; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 171; Parecer SEI nº 
14.483/2021/ME, de 2021, item 60, alínea "c"; Constituição Federal, arts. 158, inciso IV, 167, inciso IV, e 
195, § 6º; Ato das Disposições Constitucionais Federais Transitórias, art. 82; e Lei nº 5.172, de 1966 
(Código Tributário Nacional), art. 16. 
 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

 CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. DECISÃO TERMINATIVA DOS AUTOS. TRANCAMENTO DO 

PROCESSO. NÃO PRODUÇÃO DE EFEITOS PRÓPRIOS. 

 É ineficaz o ponto da consulta que se refere a fato objeto de litígio no qual o consulente é 

parte, pendente de decisão definitiva, além de ter sido objeto de deliberação judicial ainda não 

modificada. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, incisos IV e VI. 

 
RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 
 

(DOU, 28.03.2024) 
 
BOAD11564---WIN/INTER 
 

_____________________ 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO - REGIME CUMULATIVO - 
OBRIGATORIEDADE 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 79, DE 4 DE ABRIL DE 2024 
 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
 

 SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO. REGIME CUMULATIVO. OBRIGATORIEDADE. 

 Às Sociedades de Crédito Direto não se aplica a obrigatoriedade ao regime cumulativo do 

PIS estabelecida, pelo art. 8º, I, da Lei nº 10.637, de 2002, quando combinado com o § 6º do art. 3º. 

da Lei nº 9.718, de 1998 e com o § 1º do artigo 22 da Lei nº 8.212, de 1991. 

 É vedada, quanto a tal tema, a utilização de integração analógica, a partir do disposto nos 

arts. 97, II e IV e 108, § 1º do CTN. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 8º, I, da Lei nº 10.637, de 2002, § 6º do art. 3º da Lei nº 

9.718, de 1998, § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991. Arts. 97, II e IV e 108, § 1º do CTN. 
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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO. REGIME CUMULATIVO. OBRIGATORIEDADE. 

 Às Sociedades de Crédito Direto não se aplica a obrigatoriedade ao regime cumulativo da 

Cofins estabelecida, pelo art. 10, I, da Lei nº 10.833, de 2003, quando combinado com o § 6º do art. 

3º da Lei nº 9.718, de 1998 e com o § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991. 

 É vedada, quanto a tal tema, a utilização de integração analógica, a partir do disposto nos 

arts. 97, II e IV e 108, § 1º do CTN. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Art.10, I, da Lei nº 10.833, de 2003, § 6º do art. 3º. da Lei nº 9.718, de 1998, 

§ 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991. Arts. 97, II e IV e 108, § 1º do CTN. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO. ALÍQUOTA APLICÁVEL. 

 À Sociedade de Crédito Direto aplicável a alíquota de CSLL de 9%, consoante previsto no art. 

3º, III, da Lei nº 7.689, de 1988, restando incabível a aplicação das alíquotas diferenciadas previstas 

nos incisos I e II-A daquele mesmo art. 3º. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 3º, III, da Lei nº 7.689, de 1988. 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO. BASE DE CÁLCULO ESTIMADA. 

 Aplicável à Sociedade de Crédito Direto o percentual geral de presunção de 8% constante 

do art. 33, caput, da Instrução Normativa nº 1.700, de 2017, caso de fato não desenvolva nenhuma 

das outras atividades elencadas nos demais incisos daquele art. 33, restando-lhe, nesta hipótese, 

inaplicável a alíquota diferenciada prevista naquele art. 33, em seu §1º, III, "b" , vedada a hipótese 

de integração analógica. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 33, caput, da Instrução Normativa nº 1.700, de 2017. Arts. 97, II e IV e 

108, § 1º do CTN. 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 INEFICÁCIA PARCIAL. 

 Não produzem efeitos os questionamentos sobre fato definido ou declarado em disposição 

literal de lei. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 

inciso IX. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Gera 

 
(DOU, 16.04.2024) 

 
BOAD11591---WIN/INTER 

 
_____________________ 

 
 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - MULTA DE OFÍCIO - NATUREZA JURÍDICA - CARÁTER 
PUNITIVO - INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA - INEXISTÊNCIA DE CARÁTER PENAL - TRANSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA - POSSIBILIDADE 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 53, DE 22 DE MARÇO DE 2024 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 MULTA DE OFÍCIO. NATUREZA JURÍDICA. CARÁTER PUNITIVO. INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE CARÁTER PENAL. TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA. POSSIBILIDADE. 

 As multas impostas em razão de descumprimento de obrigação tributária principal ou 

acessória decorrem de infrações cometidas em afronta à legislação tributária. 
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 O descumprimento de obrigação tributária principal ou acessória, que redunda na imposição 

de multa agravada ou qualificada, nos termos do § 1º do artigo 44 da Lei nº 9.430, de 1996, opera na 

seara administrativo-tributária. 

 Embora possuam nítido caráter punitivo, as multas administrativo-tributárias, agravadas ou 

qualificadas, são desprovidas de caráter penal em sentido estrito.  

 Pelo fato de não possuírem caráter penal em sentido estrito, as multas previstas no § 1º do 

artigo 44 da Lei nº 9.430, de 1996, não são alcançadas pela vedação prevista no inciso I do artigo 5º 

da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, e podem ser objeto de transação tributária, observado o 

disposto em edital. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 4.502, de 1964, arts. 71, 72 e 73; Lei nº 5.172, de 1966, art. 171; Lei nº 
9.430, de 1996, art. 44; Lei nº 13.988, de 2020, art. 5º. 
 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 CONSULTA TRIBUTÁRIA. INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

 É ineficaz a consulta formulada de forma genérica, que não focalize com precisão e clareza 

o fato objeto da dúvida. O fato a que se refere a incerteza deve ser colocado em confronto com os 

dispositivos legais concernentes.  

 Não produz efeitos a consulta formulada sem a descrição precisa e completa do fato a que 

se referir ou sem os elementos necessários à sua solução.  

 Deve-se declarar outrossim a ineficácia da consulta quando tiver por objetivo a prestação de 

assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 46 e 52; Decreto nº 7.574, de 2011, arts. 

88 e 94; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, arts. 13 e 27. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 01.04.2024) 

 
BOAD11570---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DESENVOLVIMENTO OU PRODUÇÃO DE BENS DE 

TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - CRÉDITO FINANCEIRO - PESSOA 

JURÍDICA 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 26, DE 14 DE MARÇO DE 2024 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 DESENVOLVIMENTO OU PRODUÇÃO DE BENS DE TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO. CRÉDITO FINANCEIRO. PESSOA JURÍDICA. 

 De 1º de abril de 2020 até 31 de dezembro de 2029, farão jus ao crédito financeiro de que 

trata o art. 4º da Lei nº 8.248, de 1991, as pessoas jurídicas beneficiárias que investirem anualmente, 

no País, em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação referentes ao setor de tecnologias 

da informação e comunicação, no mínimo 5% (cinco por cento) da base de cálculo formada pelo 

faturamento bruto no mercado interno, decorrente da comercialização de bens de tecnologias da 

informação e comunicação definidos no art. 16-A da referida lei, desde que cumpram o processo 

produtivo básico e atendam as demais condições impostas pela legislação de regência. 

 Essa possibilidade se mantém ainda que os bens de tecnologias da informação e 

comunicação saiam, por transferência, do estabelecimento industrial que os desenvolveu ou 

produziu para outro estabelecimento comercial da mesma pessoa jurídica, para serem por este 

comercializados no mercado interno. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.248, de 1991, art. 4º; Lei nº 13.969, de 2019, arts. 1º a 10; Decreto 

nº 10.356, de 2020, arts. 4º, 5º, 9º, 27 e 31 a 35; Portaria Interministerial ME/MCTIC nº 32, de 2019, art. 5º, 

§ 1º; Portaria MCTIC nº 1.294, de 2020, art 1º; Instrução Normativa RFB nº 1.953, de 2020, art. 7º. 
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RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 01.04.2024) 

 
BOAD11569---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - DÉBITOS DE AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS 
MUNICIPAIS - PARCELAMENTO - RESPONSABILIDADE DOS MUNICÍPIOS - RETENÇÃO FPM - 
DÉBITOS DE CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL - CONSOLIDAÇÃO - NÃO INCLUSÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 55, DE 22 DE MARÇO DE 2024 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 DÉBITOS DE AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS. PARCELAMENTO. 

RESPONSABILIDADE DOS MUNICÍPIOS. RETENÇÃO FPM. DÉBITOS DE CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL. 

CONSOLIDAÇÃO. NÃO INCLUSÃO. 

 O requerimento de parcelamento de débitos de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2.071, 

de 16 de março de 2022, em nome de autarquia ou de fundação pública, deve ser formalizado pelo 

município ao qual a entidade é vinculada. 

 O ente federativo assume a responsabilidade quanto aos débitos indicados para 

parcelamento sob responsabilidade de suas autarquias e fundações. 

 A inclusão dos débitos de autarquias e fundações na consolidação do montante a ser 

parcelado importa em autorização para que as parcelas correspondentes sejam retidas do 

respectivo Fundo de Participação dos Municípios e repassadas à União. 

 Os consórcios públicos intermunicipais, ainda que organizados sob a forma de associação 

pública, não são alcançados pela Instrução Normativa RFB nº 2.071, de 2022, e seus débitos não 

devem ser consolidados e parcelados por município consorciado no âmbito do parcelamento de 

que trata referida Instrução Normativa. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.071, de 2022, art. 6º, § 2º; art. 7º, incisos I, IV 

e VI; art. 9º, caput; art. 10, caput e § 1º. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA. 

 Não produz efeitos a consulta formulada sobre fato disciplinado em ato normativo publicado 

na Imprensa Oficial antes de sua apresentação. 

 Não produz efeitos a consulta formulada sobre procedimentos relativos a parcelamento de 

débitos administrados pela RFB. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 27, incisos VII e XII, da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 01.04.2024) 

 
BOAD11571---WIN/INTER 
 

_____________________ 

 

 

IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO - BENS DE CAPITAL USADOS 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 76, DE 3 DE ABRIL DE 2024 
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO - II 

 

 Até 17 de agosto de 2023, data anterior à publicação da Resolução Gecex nº 512, de 2023, 

no Diário Oficial da União, a redução de alíquota do imposto sobre a importação, concedida na 

condição de Ex-tarifário nos termos da Portaria ME nº 309, de 2019, podia ser utilizada tanto na 

importação de bens de capital novos quanto na de usados. 

 A partir de 18 de agosto de 2023, data da publicação da Resolução Gecex nº 512, de 2023, 

no Diário Oficial da União, a redução de alíquota do imposto sobre a importação, concedida na 

condição de Ex-tarifário, não mais se aplica à importação de bens de capital usados. 

Consequentemente, a partir desta data, o entendimento exposto na Solução de Consulta Cosit nº 

122, de 2020, fica prejudicado na parte em que versa sobre a utilização da alíquota reduzida do 

imposto sobre a importação, concedida na condição de Ex-tarifário, quando se trata de importação 

de bens de capital usados. 

 Dispositivos Legais: Lei nº 3.244, de 1957, art. 4º; Decreto nº 11.428, de 2023, art. 6º, inciso IV; 

Portaria ME nº 309, de 2019; Portaria Sepec nº 324, de 2019; Resolução Gecex nº 512, de 2023, arts. 2º, 

§ 2º, inciso II, 17 e 18, inciso II. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 09.04.2024) 

 
BOAD11580---WIN/INTER 
 

REGIMES ADUANEIROS - EXPORTAÇÃO TEMPORÁRIA - REIMPORTAÇÃO - PALETES E OUTROS 

BENS REUTILIZÁVEIS - FORMALIDADES 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 72, DE 3 DE ABRIL DE 2024 

 

ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS 

 

 EXPORTAÇÃO TEMPORÁRIA. REIMPORTAÇÃO. PALETES E OUTROS BENS REUTILIZÁVEIS. 

FORMALIDADES. 

 São automaticamente submetidos ao regime aduaneiro especial de exportação temporária, 

ficando dispensados do registro da declaração de exportação, os bens, tais como paletes, quadros 

de topo e folhas separadoras, destinados ao acondicionamento, ao transporte, à segurança, à 

preservação e ao manuseio, durante o processo de exportação de embalagens de alumínio (latas), 

desde que os referidos bens sejam reutilizáveis e retornem ao Brasil no mesmo estado em que foram 

exportados. 

 Nessa hipótese, a extinção da aplicação do regime aduaneiro especial de exportação 

temporária ocorrerá de maneira automática, dispensado o registro de declaração de importação 

no momento da reimportação desses bens, caso não tenha sido registrada a declaração de 

exportação por ocasião da saída deles do País. Todavia, na hipótese de ter sido registrada a 

declaração de exportação, deverá também ser efetuada a Declaração de Importação, no 

Siscomex, ou a Declaração Única de Importação, no Portal Siscomex, desses bens, no momento de 

sua reimportação. 

 O fato de não ser exigido, necessariamente, o registro da declaração de exportação para 

fins da operação de exportação temporária de paletes, quadros de topo e folhas separadoras, 

reutilizáveis, e de existir previsão de hipótese de dispensa do registro da declaração de importação 

no momento de sua reimportação, não prejudica a prestação de informações ou a adoção de 

outros procedimentos estabelecidos pela legislação de regência do regime, inerentes ao controle 

aduaneiro exercido sobre as operações de comércio exterior. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 6.759, de 2009 (Regulamento Aduaneiro - RA/2009), arts. 431 

a 448; Instrução Normativa RFB nº 1.600, de 2015, arts. 90, caput, 92, caput e inciso V; 99, caput, 104, 

incisos I e II, e § 2ª-A, e 105, caput. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 05.04.2024) 
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BOAD11578---WIN/INTER 
 

_____________________ 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - IR - PESSOA JURÍDICA - CRÉDITO PRESUMIDO - 
AGROINDÚSTRIA - OVOS - SUBVENÇÃO PARA OPERAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 71, DE 3 DE ABRIL DE 2024 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 

 O saldo não utilizado de créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep calculados 

sobre insumos da agroindústria de acordo com o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, não é passível de 

ser objeto de compensação com outros tributos nem de pedido de ressarcimento, por falta de 

autorização legal. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 69 - COSIT, 

DE 23 DE JANEIRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, arts. 8º; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, 

art. 557, III, 560, 563, 564, 574, 575, 576-A, 576-B. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 O saldo não utilizado de créditos presumidos da Cofins calculados sobre insumos da 

agroindústria de acordo com o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, não é passível de ser objeto de 

compensação com outros tributos nem de pedido de ressarcimento, por falta de autorização legal. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 69 - COSIT, 

DE 23 DE JANEIRO DE 2017. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, arts. 8º; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, 
art. 557, III, 560, 563, 564, 574, 575, 576-A, 576-B. 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 CRÉDITO PRESUMIDO. AGROINDÚSTRIA. OVOS. SUBVENÇÃO PARA OPERAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. 

 Os créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, apurados na forma do 

§ 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, são considerados subvenções para operação, integrando a 

receita da pessoa jurídica beneficiária para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ. 

 Não havendo apropriação do crédito presumido pela pessoa jurídica, o respectivo valor não 

deverá ser computado na base de cálculo do IRPJ, por não haver auferimento de receita. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 299 - COSIT, 

DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.023, de 1990, art. 2º; Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º; Instrução 

Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 557, III, 560, 563, 564, 574, 575, 576-A, 576-B; Parecer Normativo 

CST nº 112, de 1978. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 CRÉDITO PRESUMIDO. AGROINDÚSTRIA. OVOS. SUBVENÇÃO PARA OPERAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. 

 Os créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, apurados na forma do 

§ 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, são considerados subvenções para operação, integrando a 

receita da pessoa jurídica beneficiária para fins de apuração da base de cálculo da CSLL. 

 Não havendo apropriação do crédito presumido pela pessoa jurídica, o respectivo valor não 

deverá ser computado na base de cálculo da CSLL, por não haver auferimento de receita. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 299 - COSIT, 

DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.023, de 1990, art. 2º; Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º; Instrução 

Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 557, III, 560, 563, 564, 574, 575, 576-A, 576-B; Parecer Normativo 

CST nº 112, de 1978. 
 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
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 CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
 É ineficaz o questionamento formulado de forma genérica, que não descrever, completa e 
exatamente, a hipótese a que se referir ou que denote a busca de assessoria jurídica ou contábil-
fiscal pela RFB. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, I, 
II, XI e XIV. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 10.04.2024) 
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“Inspire sua equipe a alcançar o 
impossível e juntos vocês conquistarão 

grandes feitos.” 
 

Anônimo 


